
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2816866 - SP (2024/0475380-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : UNIMED DE BOTUCATU COOPERATIVA DE TRABALHO

MEDICO
ADVOGADOS : JOSE ORIVALDO PERES JUNIOR - SP089794

ÉZIO ANTÔNIO WINCKLER FILHO - SP154938
FELIPE NAVARRO FREIRE MOREIRA - SP474653
MARCELO MARIANO - SP213251

AGRAVADO : JUAN CARLOS SARDA
ADVOGADA : ROSEMIRA CONCEICAO AZEREDO DE LIMA SOUSA - DF009678

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO PROFERIDA EM SEDE DE TUTELA
PROVISÓRIA. NATUREZA PRECÁRIA. INADMISSIBILIDADE
DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 735/STF. REEXAME DE
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial fundado na incidência da Súmula
735 do STF, sob o argumento de que a decisão recorrida possui
natureza precária por ter sido proferida em sede de tutela
provisória.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se é admissível
recurso especial interposto contra acórdão que defere ou
indefere pedido de tutela de urgência, cuja análise implica
reexame de matéria fática.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. É inadmissível o recurso especial interposto contra decisão
que aprecia pedido de tutela provisória, dada sua natureza
precária, nos termos da Súmula 735 do STF.
4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que não se
conhece de recurso especial interposto com fundamento em
alegada ofensa a direito material ou processual em decisões que
concedem ou indeferem tutela provisória (AREsp n. 2.709.380
/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJEN de 

).21/3/2025
5. A pretensão recursal demanda reexame de provas quanto à
presença dos requisitos autorizadores da medida antecipatória,
o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ (AgInt no AREsp n.
1.900.869/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta
Turma, DJe de ).24/4/2024
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6. O acórdão recorrido considerou elementos concretos dos
autos, como laudos médicos e o risco à saúde da parte, para
manter a tutela deferida, ressaltando a abusividade da negativa
de cobertura sob o argumento de ausência no rol da ANS, em
consonância com a jurisprudência consolidada (AgInt no AREsp
n. 2.665.282/MG, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, DJe de ).14/11/2024
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.12/08/2025 18/08/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO PROFERIDA EM SEDE DE TUTELA
PROVISÓRIA. NATUREZA PRECÁRIA. INADMISSIBILIDADE
DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 735/STF. REEXAME DE
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial fundado na incidência da Súmula
735 do STF, sob o argumento de que a decisão recorrida possui
natureza precária por ter sido proferida em sede de tutela
provisória.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se é admissível
recurso especial interposto contra acórdão que defere ou
indefere pedido de tutela de urgência, cuja análise implica
reexame de matéria fática.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. É inadmissível o recurso especial interposto contra decisão
que aprecia pedido de tutela provisória, dada sua natureza
precária, nos termos da Súmula 735 do STF.
4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que não se
conhece de recurso especial interposto com fundamento em
alegada ofensa a direito material ou processual em decisões que
concedem ou indeferem tutela provisória (AREsp n. 2.709.380
/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJEN de 

).21/3/2025
5. A pretensão recursal demanda reexame de provas quanto à
presença dos requisitos autorizadores da medida antecipatória,
o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ (AgInt no AREsp n.
1.900.869/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta
Turma, DJe de ).24/4/2024
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6. O acórdão recorrido considerou elementos concretos dos
autos, como laudos médicos e o risco à saúde da parte, para
manter a tutela deferida, ressaltando a abusividade da negativa
de cobertura sob o argumento de ausência no rol da ANS, em
consonância com a jurisprudência consolidada (AgInt no AREsp
n. 2.665.282/MG, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, DJe de ).14/11/2024
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
negou seguimento ao recurso especial.

O recurso especial da parte recorrente foi interposto contra acórdão
assim ementado (e-STJ fl. 21):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Plano de saúde. Esclerose múltipla.
Insurgência contra decisão que concedeu a tutela antecipada de
urgência para que o plano de saúde forneça os medicamentos
“Fampridina”, no prazo de dez dias, sob pena de multa diária de R$
500,00 até o limite de R$ 10.000,00. Pedido de revogação da tutela.
Impertinência. Exegese do art. 300 do CPC. Perigo de dano
demonstrado. Expressa recomendação médica. Medida que se impõe,
sob pena de prejuízo ao objeto do próprio contrato (resguardo à saúde
do paciente) e à proteção disciplinada pelo CDC. Novel legislação
afeta ao rol da ANS (STATUS DE "REFERÊNCIA BÁSICA"
CONSAGRADO PELA LEI Nº 14.454/22). Decisão mantida. Adoção
do art. 252 do RITJ. RECURSO DESPROVIDO.

No recurso especial, interposto com fulcro no art. 105, III, ‘a’ e ‘c’, da
Constituição Federal, a recorrente alega que o Tribunal de origem incorreu em
omissão, uma vez que não enfrentou os argumentos da ora recorrente, mormente a
previsão legal do art. 10, VI, da Lei 9.656/1998.

Aduz que o acórdão viola a previsão do art. 10, VI, da Lei 9.656/98, o
qual prevê a possibilidade de o plano de saúde excluir da cobertura provida ao
beneficiário o fornecimento de medicamentos que sejam destinados ao tratamento
domiciliar.

Assevera que a tutela de urgência concedida carece de preenchimento
dos requisitos do art. 300 do CPC, mormente a ausência de probabilidade de direito
que justifique a imposição de tal obrigação sobre o plano de saúde. 

Sustenta que o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo
dá interpretação divergente ao inciso VI e aos §12 e §13, todos do art. 10, da Lei
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9.656/1998, aos quais foram atribuídos pelo Superior Tribunal de Justiça ao apreciar
questão semelhante.

Foram opostos ainda embargos de declaração pela UNIMED
BOTUCATU COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, que restaram rejeitados.

O recurso especial foi inadmitido ante o óbice da Súmula 735/STJ.

Nas razões do agravo em recurso especial, a agravante sustenta que
não incide o referido óbice sumular, uma vez que o recurso enfrenta especificamente
a incidência do do art. 300 do CPC e a ausência de seus pressupostos para acaput 
concessão da tutela de urgência no caso concreto.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada apresentou contraminuta ao agravo.

É o relatório.
 

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão: 

II. O recurso não reúne condições de admissibilidade quer pela alínea
"a", quer pela alínea "c" da norma autorizadora.

Isso porque a D. Turma Julgadora, ao apreciar o recurso interposto,
não analisou a questão sub judice de forma definitiva, mas sim em
simples cognição sumária, uma vez que a discussão estava adstrita
aos requisitos autorizadores da tutela provisória. Incidente, portanto, a
Súmula 735 do E. Supremo Tribunal Federal, adotada pela E. Corte
Superior. Nesse sentido:

[...]

III. Pelo exposto, INADMITO o recurso especial, com base no art.
1.030, V, do CPC. 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que não é
cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou
antecipação de tutela, haja vista a natureza precária da decisão, a teor do que
dispõe a Súmula n. 735 do STF. (AREsp n. 2.709.380/SP, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 21/3/2025

A propósito: 
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AGRAVO INTERNO NA TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE.
PROCESSUAL CIVIL. EFEITO SUSPENSIVO. RECURSO ESPECIAL.
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA.
ARRENDAMENTO RURAL. TUTELA DE URGÊNCIA. DESPEJO.
REANÁLISE. FATOS. PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7
/STJ. DECISÃO. NATUREZA PRECÁRIA. SÚMULA Nº 735/STF.
INCIDÊNCIA.

1. A concessão de efeito suspensivo antes da admissibilidade recursal
pela Corte local constitui medida excepcional e pressupõe a aferição
da existência de decisão teratológica ou manifestamente contrária à
jurisprudência do STJ, o que não se verifica no caso. Precedentes.

2. As circunstâncias acerca da irreversibilidade da medida foram
consideradas pelo Tribunal de origem, sendo inviável rever o
entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem a análise dos
fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da Súmula nº 7
/STJ.

3. O acórdão recorrido consiste em provimento judicial de natureza
precária, portanto, não configurado o pressuposto de causa decidida,
conforme o art. 105, III, da Constituição Federal. Súmula nº 735/STF.
Incidência. 

4. Agravo interno não provido.

(AgInt na TutAntAnt n. 178/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024  

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA DE
URGÊNCIA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 735/STF. REQUISITOS. NECESSIDADE
DE REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 7/STJ.

1. Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão
proferida nos autos de ação de retificação de hipoteca, que indeferiu o
pedido de tutela de urgência.

2. O recurso especial não foi conhecido com fundamento na incidência
das Súmulas n. 735/STF e 7/STJ.

3. "Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não há
irregularidade no julgamento monocrático, visto que a legislação
processual permite ao relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste
Tribunal. Ademais, a possibilidade de interposição de recurso ao órgão
colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da
colegialidade" (AgInt no REsp n. 1.841.420/MG, relator Ministro Paulo
de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de ).17/11/2022

4. Esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula n. 735/STF,
entende que, em regra, não é cabível recurso especial para
reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de
tutela.
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5. A pretensão de alterar o entendimento a que chegou o Tribunal de
origem quanto ao preenchimentos dos requisitos de concessão da
tutela de urgência, esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.665.282/MG, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 14/11/2024

Dessa forma, não é possível discutir, em recurso interposto contra
decisão que concede ou indefere a antecipação de tutela, a questão de fundo do
direito sobre o qual versa a controvérsia.

Ademais, considerando a precariedade da decisão que antecipa os
efeitos da tutela, que podem ser alterados no momento em que for prolatada a
sentença, desaconselha-se o conhecimento e julgamento de recursos especiais que
versem sobre o tema, exceto quando tratarem dos requisitos legais de concessão da
tutela antecipada e não exigirem o reexame de matéria fática e probatória.

No que tange ao deferimento da tutela de urgência requerida, consta do
acórdão recorrido (e-STJ fl. 25):

Na espécie, restam evidenciados os pressupostos para o deferimento
da tutela concedida para a parte agravada, em especial o perigo de
dano, consubstanciado no fato de haver expressa indicação médica
para o tratamento em voga (diagnóstico com esclerose múltipla -
CID10, g35)).

Em contrapartida à necessidade da parte agravada, o plano alega não
estar obrigado a custear e fornecer o tratamento prescrito pelo médico,
uma vez que este não integra o rol da ANS.

Contudo, resta cristalino que a parte agravante pratica conduta
ilegítima e abusiva ao negar o tratamento solicitado pelo profissional
médico, já que é de competência do médico especialista e não do
plano de saúde a decisão sobre o melhor tratamento ao paciente.

É dizer que situação diversa, importaria em desvantagem ao
beneficiário/consumidor e feriria de forma direta o princípio da
vulnerabilidade E AO PRÓPRIO OBJETO DO CONTRATO
(RESGUARDO À SAÚDE DO PACIENTE!)

Ademais, sobre o tema e para afastar qualquer discussão sobre o
assunto é de se destacar o teor da súmula 102 do E. Tribunal:
“Havendo expressa indicação médica, é abusiva a negativa de
cobertura de custeio de tratamento sob o argumento da sua natureza
experimental ou por não estar previsto no rol de procedimentos da
ANS”.

Com efeito, não é somente o risco de vida que pode ser considerado
fundamento de urgência para antecipação da tutela requerida, mas
todo e qualquer provável prejuízo à saúde da parte agravada em
decorrência da demora na concessão da medida judicial. m arremate,
além dos motivos utilizados quando da prolação da r. decisão, da letra
da súmula 102 deste E. TJSP e da proteção conferida pelo diploma
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consumerista, NOVIDADE LEGISLATIVA ECLODIU MESES ATRÁS,
QUAL SEJA, A LEI 14.454/22.

Há que se considerar o fato de que a Agência reguladora não pode,
demais disso, limitar o direito de uso do medicamento de forma a
tornar inócua a tentativa médica de recuperação do paciente, sem
olvidar da existência de uma reconhecida defasagem entre
regulamentações administrativas e avanço da medicina.

No mais, ressalte-se que “A exclusão de cobertura de determinado
procedimento médico/hospitalar, quando essencial para garantir a
saúde e, em algumas vezes, a vida do segurado, vulnera a finalidade
básica do contrato.” (STJ Resp nº 183719/ SP 4ª Turma Rel. Min. Luis
Felipe Salomão D Je 13.10.08).

Desta feita, tem-se que a análise mais aprofundada da matéria e do
direito está reservada ao juízo de origem que, por ocasião do
julgamento do processo, disporá de todos os elementos de convicção
necessários para analisar o mérito.

Por fim, visando evitar repetição jurisdicional desnecessária, outros
fundamentos demonstram-se dispensáveis diante da repetição integral
dos que foram deduzidos na decisão.

Diante da acertada decisão de primeiro grau, conclui-se que a decisão
não merece qualquer reparo.

O Tribunal de origem, assim, concluiu pela possibilidade de concessão
da tutela provisória com base nas provas coligidas aos autos, de sorte que a
pretensão da parte agravante implica o seu reexame, esbarrando, pois, no óbice da
Súmula 7 do STJ. A corroborar:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 11, 489
E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TUTELA DE URGÊNCIA.
PRESSUPOSTOS. INDEFERIMENTO. SÚMULAS N. 83 DO STJ
e 735 DO STF. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(...)
3. A jurisprudência do STJ, em regra, não admite a interposição
de recurso especial que tenha por objetivo discutir decisão que defere
ou indefere medida liminar ou de antecipação de tutela. Incidência, por
analogia, da Súmula n. 735 do STF.
4. Rever as conclusões do acórdão impugnado que, em sintonia com a
orientação do STJ, concluiu não estarem presentes os requisitos
ensejadores da concessão de tutela antecipada, demandaria,
necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório dos autos.
Incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 1.900.869/SP, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de ) 22/4/2024 24/4/2024

Ante o exposto,  do agravo para  do recursoconheço não conhecer
especial.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.816.866 / SP
Número Registro: 2024/0475380-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10002615620248260470 20240000515031 20240000577024 21038820720248260000
2103882072024826000050000

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED DE BOTUCATU COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADOS : JOSE ORIVALDO PERES JUNIOR - SP089794

ÉZIO ANTÔNIO WINCKLER FILHO - SP154938
MARCELO MARIANO - SP213251
FELIPE NAVARRO FREIRE MOREIRA - SP474653

AGRAVADO : JUAN CARLOS SARDA
ADVOGADA : ROSEMIRA CONCEICAO AZEREDO DE LIMA SOUSA - DF009678

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do12/08/2025 18/08/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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